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DECRETO Nº 4993

Regulamenta a Lei Estadual nº 15.608, de 16 
de agosto de 2007, para a elaboração de ter-
mos de referência e de contratos para aquisi-
ção de bens e prestação de serviços pela Ad-
ministração Pública Estadual Direta e Indireta.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual, e considerando 
o disposto na Lei Estadual nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, que estabelece nor-
mas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no âmbito dos Poderes 
do Estado do Paraná, na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como 
o contido no protocolado sob nº 14.065.675-5,

DECRETA:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto estabelece regras e critérios para aquisição de bens 
e contratação de serviços continuados e não continuados, excluídos os serviços de 
engenharia, pelos órgãos da Administração Direta; pelas autarquias, inclusive as 
em regime especial e as fundações públicas; pelos fundos especiais, não personi-
ficados, pelo seu gestor; pelas sociedades de economia mista, empresas públicas 
e demais entidades de direito privado, controladas direta ou indiretamente pelo 
Estado do Paraná, prestadoras de serviço público, e dá outras providências.

Art. 2.º A aquisição de bens e contratação de serviços de que trata este 
Decreto deverão ser precedidas de planejamento, em harmonia com o planeja-
mento estratégico da instituição, que estabeleça os produtos ou resultados a serem 
obtidos, quantidades e prazos para entrega das parcelas, quando couber.

Art. 3.º O objeto da contratação será definido de forma expressa no ins-
trumento convocatório da licitação e no contrato, exclusivamente como aquisição 
de bens ou prestação de serviços, continuados ou não continuados.

Art. 4.º Os órgãos e entidades contratantes deverão registrar no Módulo 
de Contratos do Sistema de Gestão de Materiais Obras e Serviços – GMS/SEAP/
DEAM a listagem atualizada dos contratos continuados firmados, com todas as 
características necessárias para atendimento do controle interno e externo.

Parágrafo único. No caso de serviços continuados, deverão constar, 
ainda, o valor mensal e o quantitativo de empregados envolvidos em cada contrato 
de prestação de serviços.

TÍTULO II
DO TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS E PRES-

TAÇÃO DE SERVIÇOS

CAPÍTULO I
REGRAS GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊN-

CIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 5.º As licitações para aquisição de bens e prestação de serviços de-
verão ser precedidas e instruídas com termo de referência, na forma estabelecida 
neste Decreto.

§ 1.º Para fins deste Decreto, entende-se por termo de referência o do-
cumento que deverá conter os elementos técnicos capazes de permitir à Admi-
nistração a avaliação do custo com a contratação; fornecer os elementos técnicos 
necessários, suficientes e adequados para caracterizar o bem e o serviço a ser con-
tratado; e orientar a execução e a fiscalização contratual.

§ 2.º O termo de referência deverá ser previamente aprovado pela au-
toridade competente ou a quem esta delegar competência, por meio de despacho 
motivado.

§ 3.º O despacho motivado a que se refere o § 2º deve indicar os ele-
mentos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como os elementos contidos 
no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for 
o caso.

Art. 6.º O termo de referência que precede e instrui a aquisição e as 
contratações de serviços deverá conter, no mínimo:

I - Objeto;
II - Justificativa e objetivo da contratação;
III - Pesquisa de preços;
IV – Parcelamento do objeto;
V - Sustentabilidade;
VI - Contratação de microempresas e empresas de pequeno porte;
VII - Classificação dos bens e serviços comuns;
VIII - Obrigações da contratante e da contratada;
IX - Forma de pagamento.
X - Requisitos de habilitação;
XI - Subcontratação;
XII - Alteração subjetiva;
XIII - Controle da execução;
XIV - Sanções administrativas;

Seção I
Do Objeto

Art. 7.º O objeto da licitação deverá ser descrito de forma sucinta e 
clara, indicando:

I - De forma detalhada, todas as especificações necessárias e suficientes 
para garantir a qualidade da contração, levando em consideração as normas técni-
cas eventualmente existentes, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 

resistência e segurança, conforme legislação vigente;
II - Os valores, especificadamente, resultados de ampla pesquisa de 

mercado;
III - Justificativa a respeito da necessidade ou não de parcelamento do 

objeto a ser contratado;
IV - Observância dos requisitos ambientais na especificação do objeto, 

de maneira que seja prevista a forma de comprovação de seu respectivo cumpri-
mento na fase de aceitação da proposta, por meio da apresentação de certificação 
emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por outro 
meio de prova que ateste que o serviço fornecido atende às exigências.

Seção II
Da Justificativa e Objetivo da Contratação

Art. 8.º A justificativa para a contratação deve contemplar, no mínimo:
I - a razão da necessidade da aquisição de bens ou contratação dos ser-

viços;
II - as especificações técnicas do bem ou do serviço a serem contrata-

dos; e
III - o quantitativo demandado.
§ 1.º A justificativa deve ser apresentada pelo setor requisitante.
§ 2.º Quando o bem a ser adquirido ou o serviço a ser executado pos-

suírem características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar 
à unidade técnica competente a definição das especificações do objeto, e, se for o 
caso, do quantitativo a ser adquirido.

Seção III
Da Pesquisa de Preços

Art. 9.º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um 
dos seguintes parâmetros:

I - Preços existentes nos bancos de preços do Sistema GMS;
II - Preços obtidos por outros órgãos ou entidades públicas;
III - Pesquisa com os fornecedores ou prestadores de serviços, conforme 

o caso;
IV - Preços de tabelas oficiais; e
V - Preços constantes de banco de preços e homepages.
§ 1.º No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço.
§ 2.º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços 

será a média, mediana ou o menor dos preços obtidos.
§ 3.º A utilização de qualquer dos métodos constantes dos incisos I a IV 

deste artigo para a obtenção do resultado da pesquisa de preços deverá ser devida-
mente justificada pela autoridade competente.

§ 4.º No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas 
datas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 5.º Deverá ser observado o intervalo temporal máximo de noventa 
dias corridos entre a data das cotações e a instauração do procedimento licitatório. 
Caso seja ultrapassado o referido intervalo temporal máximo, as cotações deverão 
ser atualizadas.

§	 6.º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade compe-
tente, será admitida a pesquisa com menos de três preços de fornecedores ou pres-
tadores de serviços.

§ 7.º Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão 
ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme 
critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

§ 8.º O responsável pela pesquisa deverá elaborar mapa de formação de 
preços que refletirá a pesquisa, a metodologia adotada e o resultado obtido.

§ 9.º Para a licitação na modalidade Convite prevista no inciso III do 
artigo 37 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007 e para a contratação direta prevista 
no artigo 24 da mesma lei, as cotações de preços e os convites, com a definição do 
objeto de forma expressa, poderão ser realizadas através do Sistema de Gestão de 
Materiais Obras e Serviços – GMS/SEAP/DEAM, de forma a encaminhar solici-
tação de cotação a todas as empresas cadastradas.

Art. 10. Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores 
e prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal para apresenta-
ção de cotação, por meio físico ou eletrônico.

§ 1.º Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compa-
tível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a 5 
(cinco) dias úteis.

§ 2.º A diferença entre os preços cotados não deve se mostrar desarrazo-
ada, de forma que se verifique discrepância entre os valores coletados na pesquisa 
realizada pela Administração, assim como estes e os sabidamente praticados no 
mercado, de modo que não reflitam a realidade, tornando-se inadequadas para 
delimitar as licitações.

Art. 11. Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de 
leilão ou de intermediação de vendas.

Art. 12. O servidor responsável pela realização da pesquisa de preços 
deverá estar identificado nos autos do processo e assinar o mapa de formação de 
preços, responsabilizando-se pela pesquisa de preços realizada e pelo preço esta-
belecido no instrumento convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou 
no instrumento oriundo de contratação direta.

Seção IV
Do Parcelamento

Art. 13. É imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e econo-
micamente viável e não represente perda de economia de escala.

Parágrafo único. Quando, como exceção, o parcelamento não for ado-
tado, deverá haver justificativa nos autos que demonstrem as razões técnicas e 
econômicas para a não adoção.
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Seção V
Da Sustentabilidade

Art. 14. O termo de referência deverá prever critérios de sustentabilida-
de em conformidade com o Capítulo IV do Título II deste Decreto.

Seção VI
Da Contratação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 15. Nos termos do art. 48, III da Lei Complementar n. 123, de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e do Decreto Estadual nº 
2.474, de 2015, a Administração deverá estabelecer, em certames para aquisições 
de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 
para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas.

Parágrafo único. A regra do caput poderá ser excepcionalizada quan-
do:

I - Não houver um mínimo de três fornecedores competitivos enqua-
drados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados no local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório;

II - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

III - O tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcan-
çar os objetivos de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 
municipal e regional; ampliar a eficiência das políticas públicas; e incentivar a 
inovação tecnológica.

Seção VII
Da Classificação dos Bens e Serviços Comuns

Art. 16. O órgão ou entidade demandante deve definir os elementos téc-
nicos que permitam identificar se a natureza do objeto a ser contratado é comum 
nos termos do art. 45 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

Seção VIII
Das Obrigações da Contratante na Aquisição de Bens e Prestação de 

Serviços

Art. 17. São obrigações da Contratante:
I - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus 

anexos;
II - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contra-

tada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
III - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do ob-

jeto recebido provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

IV - Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;

V - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contrata-
da, através de comissão ou servidor especialmente designado;

VI - Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao for-
necimento do objeto ou execução do serviço ou etapa do serviço, no prazo e forma 
estabelecidos no edital e seus anexos;

VII - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 
e fatura fornecida pela contratada, no que couber.

Parágrafo único. A Administração não responderá por quaisquer com-
promissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à exe-
cução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Seção IX
Da Forma de Pagamento

Art. 18. O pagamento pelo efetivo cumprimento das obrigações deve-
rá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura, de acordo 
com a natureza jurídica da contratada, devidamente atestadas pela Administração, 
conforme disposto na Lei nº 8.666/1993 e Lei Estadual nº 15.608, de 2007, obser-
vando ainda os seguintes procedimentos:

§ 1.º A Nota Fiscal ou Fatura será obrigatoriamente acompanhada das 
seguintes comprovações:

I – no caso de prestação de serviços:
do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da 
última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados 
à execução contratual, nominalmente identificados, quando se tratar de mão de 
obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços 
continuados/fixos ou temporários/variáveis quando couber;

do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última 
nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração, conforme estabeleci-
do no instrumento contratual; e

a comprovação do pagamento de salários no prazo previsto em Lei, re-
ferente ao mês da prestação do serviço.

II – em todos os casos, da regularidade fiscal, constatada através de 
consulta “on-line” ao Sistema de Gestão de Materiais Obras e Serviços – GMS/
SEAP/DEAM, através do módulo Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná, nominalmente Certificado de Regularidade de Situação Fiscal (CRF), 
ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sites 
eletrônicos oficiais.

§ 2.º O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem 
prejuízo das sanções cabíveis.

§ 3.º O prazo para pagamento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente 
atestada pela Administração, não deverá ser superior ao prazo estabelecido no ins-
trumento contratual vigente, contados da data de seu atesto pelo gestor, ou quando 
da apresentação e/ou quando estabelecido no contrato.

Art. 19. Quando da rescisão do contrato de trabalho pela prestadora de 
serviços, o gestor deve verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisó-
rias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade 
de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

Parágrafo único. Até que a contratada comprove o disposto no caput, 
o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada e/ou do valor da 
última parcela devida.

Seção X
Das Obrigações da Contratada para Fornecimento de Bens

Art. 20. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no 
edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

Art. 21. São obrigações da contratada para fornecimento de bens:
I - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme es-

pecificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão, quando couber, as indicações referentes 
a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acom-
panhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada;

II - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990);

III - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no 
termo de referência, o objeto com avarias ou defeitos;

IV - Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri-
mento do prazo previsto, com a devida comprovação;

V - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
VI - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

VII – Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Forne-
cedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

VIII - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato;

IX - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensiona-
mento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 
104 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

Parágrafo único. Além das obrigações descritas nos incisos I a VIII do 
caput, devem ser observadas outras obrigações específicas em função da peculia-
ridade do objeto a ser contratado.

Seção XI
Das Obrigações da Contratada para Prestação de Serviços

Art. 22. São obrigações da contratada para prestação de serviços:
I - Executar os serviços conforme especificações do termo de referência 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cum-
primento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no 
termo de referência e em sua proposta;

II - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;

III - Manter o empregado nos horários predeterminados pela Adminis-
tração;

IV - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Con-
sumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a contratante autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos;

V - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços 
a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

VI - Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identifi-
cados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso;

VII - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

VIII - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

IX - Atender as solicitações da Contratante quanto a substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, 
conforme descrito no termo de referência;

X - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 
internas da Administração;
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XI - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desem-
penhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, de-
vendo a contratada relatar à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, 
a fim de evitar desvio de função;

XII - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços;

XIII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) 
anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

XIV - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação;

XV – Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Forne-
cedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

XVI - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato;

XVII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimen-
sionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 104 
da Lei Estadual nº 15.608, de 2007;

XVIII - Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço 
técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o 
previsto no termo de referência, nos termo do artigo 21 da Lei Estadual n° 15.608, 
de 2007;

XIX - Quando o projeto referir-se à obra imaterial de caráter tecnoló-
gico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia 
de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e 
aplicação da obra;

XX - Garantir à contratante:
a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, in-

clusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à con-
tratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações 
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontra-
tadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
contratante.

Parágrafo único. Além das obrigações descritas nos incisos I a XIX do 
caput, devem ser observadas outras obrigações específicas em função da peculia-
ridade do objeto a ser contratado.

Seção XII
Requisitos de Habilitação

Art. 23. Para a habilitação nas licitações de que trata este Decreto a ela-
boração do termo de referência deverá observar as regras constantes no Capítulo 
II do Título III da Lei Estadual nº 15.608, de 2007, no que couber.

Parágrafo único. O termo de referência deve prever que, durante toda 
a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, o adju-
dicatário deverá manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.

Seção XIII
Da Subcontratação

Art. 24. O termo de referência deve prever se será ou não admitida a 
subcontratação parcial do objeto em função de suas peculiaridades.

§ 1.º Se admitida a subcontratação parcial do objeto, deve ser estipulado 
qual é o limite percentual do valor total do contrato admissível e as condicionan-
tes.

§ 2.º A subcontratação depende de autorização prévia da contratante, a 
quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

§ 3.º Quando a qualificação técnica da empresa for fator preponderante 
para sua contratação, e a subcontratação for admitida, é imprescindível que se 
exija o cumprimento dos mesmos requisitos por parte da subcontratada.

§ 4.º Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a respon-
sabilidade integral da contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe 
realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 
responder perante a contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contra-
tuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Seção XIV
Da Alteração Subjetiva

Art. 25. É admissível a continuidade do contrato administrativo quan-
do houver fusão, cisão ou incorporação da contratada com outra pessoa jurídica, 
desde que:

I - sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original;

II - sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
III - não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato.
Parágrafo único. A alteração subjetiva a que se refere este artigo deve-

rá ser feita por termo aditivo ao contrato.

Seção XV
Do Controle da Execução

Art. 26. Deverá ser previsto no termo de referência que após executado 
o contrato, o seu objeto será recebido:

I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformida-
de do material com a especificação;

II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação.

Seção XVI
Das sanções administrativas

Art. 27. O licitante e a contratada que incorram em infrações sujeitam-
-se às sanções previstas na Lei Estadual nº 15.608, de 2007, e na forma estabeleci-
da no Capítulo IV do Título III deste Decreto.

CAPÍTULO II
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE RE-

FERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS

Art. 28. O termo de referência que precede e instrui a aquisição de bens, 
além daquelas descritas no art. 6º deste Decreto, deverá conter itens relativos ain-
da:

I - Marca e Similaridade;
II - Padronização; e
III - Entrega e critérios de aceitação do objeto.

Seção I
Da Marca e da Similaridade

Art. 29. É vedada a indicação de marca, características ou especifica-
ções exclusivas.

§ 1.º Excepcionalmente, a indicação de marca poderá ocorrer, desde 
que justificada tecnicamente no processo, por critérios técnicos ou expressamente 
indicativa da qualidade do material a ser adquirido, nos termos do § 1º, 2º, 3º, 4º e 
5º do art. 9º da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

§ 2.º Quando necessária a indicação de marca como referência de qua-
lidade ou facilitação da descrição do objeto, deve esta ser seguida das expressões 
“ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”, devendo, nesse caso, o 
produto ser aceito de fato e sem restrições pela Administração.

§ 3.º No caso descrito no § 2º, o órgão ou entidade licitante deverá in-
serir em seus editais cláusula prevendo a necessidade de a empresa vencedora do 
certame demonstrar, por meio de laudo expedido por laboratório ou instituto idô-
neo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto similar 
ou equivalente à marca referência mencionada no edital.

Seção II
Da Padronização

Art. 30. A Administração deve observar, sempre que possível, o prin-
cípio da padronização que imponha compatibilidade de especificações técnicas 
e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições de manutenção, 
assistência técnica e garantia oferecidas.

Seção III
Da Entrega e Critérios de Aceitação do Objeto

Art. 31. O termo de referência deve prever o prazo de entrega dos bens a 
serem adquiridos, contados em dia, endereço da entrega e estabelecer se a remessa 
será única ou parcelada.

Parágrafo único. Em caso de remessa parcelada, o termo de referência 
deverá discriminar as respectivas parcelas, prazos e condições.

Art. 32. No caso de produtos perecíveis, deverá ser indicado, em cada 
caso, que o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a um 
percentual do prazo total recomendado pelo fabricante.

Art. 33. O termo de referência deve prever que os bens serão recebi-
dos provisoriamente pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especi-
ficações e na proposta.

§ 1.º Deverá ser estabelecido o prazo para o recebimento definitivo dos 
bens, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan-
tidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

§ 2.º Na hipótese de a verificação a que se refere o § 1º não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimen-
to definitivo no dia do esgotamento do prazo.

§ 3.º Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos casos de 
gêneros perecíveis, alimentação preparada, bem como nos casos de calamidade 
pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equi-
pamentos e outros bens públicos ou particulares.

§ 4.º O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a res-
ponsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 
contrato.

Art. 34. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo estabelecido, a contar da notificação da contra-
tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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CAPÍTULO III
REGRAS ESPECÍFICAS PARA A ELABORAÇÃO DE TERMO DE RE-

FERÊNCIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Art. 35. O termo de referência que precede e instrui as contratações de 
prestação de serviços, além daquelas descritas no art. 6º deste Decreto, deverá 
conter ainda itens relativos a:

I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre outros, 
sobre:

a) natureza do serviço, se continuado ou não;
b) referências a estudos preliminares, se houver.
II - a descrição detalhada dos serviços a serem executados, e das meto-

dologias de trabalho, notadamente a necessidade, a localidade, o horário de fun-
cionamento e a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou entidade, 
com a definição da rotina de execução, evidenciando:

a) frequência e periodicidade;
b) ordem de execução, quando couber;
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, 

quando for o caso;
d) deveres e disciplina exigidos; e
e) demais especificações que se fizerem necessárias.
III - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de serviço 

a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de medição utilizados 
e de documentos comprobatórios que se fizerem necessários;

IV - o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão de 
que as demandas contratadas ocorrerão durante a execução contratual, e que deve-
rá conter os seguintes campos:

a definição e especificação dos serviços a serem realizados;
o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métricas de-

finidas;
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados;
d) prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na realização 

da atividade designada, com a respectiva metodologia utilizada para a sua quan-
tificação, nos casos em que a única opção viável for a remuneração de serviços 
por horas trabalhadas;

e) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 
significativas e seus respectivos prazos;

f) custos da prestação do serviço, com a respectiva metodologia utiliza-
da para a quantificação desse valor;

g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as justificativas 
do avaliador; e

h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela avaliação da 
qualidade e pela ateste dos serviços realizados, os quais não podem ter nenhum 
vínculo com a empresa contratada.

V - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços exe-
cutados;

VI - a necessidade, quando for o caso, devidamente justificada, dos 
locais de execução dos serviços serem vistoriados previamente pelos licitantes, 
devendo tal exigência, sempre que possível, ser substituída pela divulgação de 
fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres;

VII - o enquadramento ou não do serviço contratado como serviço co-
mum;

VIII - a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a ser contra-
tado, incluindo as métricas, metas e formas de mensuração adotadas, dispostas, 
sempre que possível, na forma de Acordo de Níveis de Serviços, conforme dispos-
to nos artigos 62 a 65 deste Decreto;

IX - o quantitativo da contratação;
X - o custo estimado da contratação, o valor máximo global e mensal 

estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço 
dos serviços;

XI - a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de hos-
pedagem dos empregados, com as respectivas estimativas de despesa, nos casos 
em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer em localidades 
distintas da sede habitual da prestação do serviço;

XII – a produtividade de referência, quando cabível, é considerada 
aquela aceitável para a execução do serviço, sendo expressa pelo quantitativo fí-
sico do serviço na unidade de medida adotada, levando-se em consideração, entre 
outras, as seguintes informações:

rotinas de execução dos serviços;
quantidade e qualificação da mão de obra estimada para execução dos 

serviços;
relação do material adequado para a execução dos serviços com a res-

pectiva especificação, admitindo-se, excepcionalmente, desde que devidamente 
justificado;

relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem utilizados; e
condições do local onde o serviço será realizado.
XIII – condições que possam ajudar na identificação do quantitativo de 

pessoal e insumos necessários à execução contratual, tais como:
a) quantitativo de usuários;
b) horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão ser 

prestados os serviços;
c) restrições de área, identificando questões de segurança institucional, 

privacidade, segurança, medicina do trabalho, dentre outras;
d) disposições normativas internas; e
e) instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e equipa-

mentos, arquitetura, decoração, dentre outras.
XIV - deveres da contratada e da contratante;
XV - o Acordo de Níveis de Serviços, sempre que possível;
a) os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade do serviço, 

especificando-se os indicadores e instrumentos de medição que serão adotados 

pelo órgão ou entidade contratante;
b) os registros, controles e informações que deverão ser prestados pela 

contratada; e
c) as respectivas adequações de pagamento pelo não atendimento das 

metas estabelecidas.
XVI - critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações 

do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo artigo 81 da Lei Estadual nº 
15.608, de 2007.

Seção I
Da classificação dos serviços

Art. 36. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressu-
postos deste Decreto, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instru-
mentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não 
inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

Art. 37. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Seção II
Da forma de prestação dos serviços

Art. 38. As tarefas devem ser desenvolvidas rigorosamente de acordo 
com as atividades que tenham sido expressamente arroladas no termo de refe-
rência.

Seção III
Da metodologia de avaliação da execução dos serviços

Art. 39. O órgão deve definir, quando cabível, de acordo com cada ser-
viço, a produtividade de referência, ou seja, aquela considerada aceitável para a 
execução do serviço, sendo expressa pelo quantitativo físico do serviço na uni-
dade de medida adotada, levando-se em consideração, entre outras, as seguintes 
informações:

I - rotinas de execução dos serviços;
II - quantidade e qualificação da mão de obra estimada para execução 

dos serviços;
III - relação do material adequado para a execução dos serviços com a 

respectiva especificação;
IV - relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem utilizados; 

e
V - condições do local onde o serviço será realizado.

Seção IV
Dos materiais a serem disponibilizados

Art. 40. Para a perfeita execução dos serviços, no caso em que os ser-
viços englobem também a disponibilização de material de consumo e de uso du-
radouro em favor da Administração, o termo de referência deverá prever que a 
contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí-
lios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades necessárias, promovendo 
sua substituição quando for o caso, devendo ser fixada a previsão da estimativa de 
consumo e de padrões mínimos de qualidade.

Seção V
Da execução dos serviços e seu recebimento

Art. 41. O termo de referência deve indicar a data ou evento para o 
início dos serviços.

Art. 42. Os serviços devem ser recebidos provisoriamente pelo respon-
sável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no prazo estabelecido, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações no ter-
mo de referência e na proposta.

§ 1.º Quando em desacordo com as especificações constantes no termo 
de referência e na proposta, os serviços poderão ser corrigidos ou refeitos ou subs-
tituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, e no caso 
de não serem atendidas as determinações deverão ser rejeitados.

§ 2.º Cabe ao fiscal do contrato avaliar o caso concreto para o fim de 
fixar prazo para as correções.

Art. 43. Nos termos do art. 124 da Lei Estadual n° 15.608, de 2007, po-
derá ser dispensado o recebimento provisório nos serviços de valor até o previsto 
no art. 23, inc. II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666, de 1993, desde que não se 
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de 
funcionamento e produtividade.

Art. 44. O termo de referência deverá prever que os serviços serão rece-
bidos definitivamente no prazo estabelecido, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais 
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Parágrafo único. Na hipótese da verificação a que se refere o caput 
deste artigo não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

Art. 45. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato.

Seção VI
Da vistoria

Art. 46. O termo de referência poderá prever a realização de vistoria nas 
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instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designa-
do para esse fim, em data e horário previamente acertado.

§ 1.º O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publi-
cação do edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura 
da sessão pública.

§ 2.º O servidor designado para acompanhar a vistoria deverá exigir 
identificação do representante legal do licitante ou quem ele indicar.

Art. 47. Em função do objeto, poderá ser dispensada a vistoria mencio-
nada no caput deste artigo, podendo, sempre que possível, tal exigência ser subs-
tituída pela divulgação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres.

Parágrafo único. Na hipótese da visita técnica ser facultativa, o edi-
tal deverá prever cláusula que estabeleça ser da responsabilidade do contratado 
a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos 
locais da prestação de serviços.

CAPÍTULO IV
CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL PARA AQUISI-

ÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Seção I
Critérios de Sustentabilidade Ambiental para Aquisição de Bens

Art. 48. Os editais para a aquisição de bens deverão prever que as 
empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando 
couber:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

II - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial – INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental 
em relação aos seus similares;

III - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize ma-
teriais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e 
o armazenamento; e

IV - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentra-
ção acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

§ 1.º A comprovação do disposto neste artigo poderá ser feita mediante 
apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição 
credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido 
cumpre com as exigências do edital.

§ 2.º O edital poderá estabelecer que, selecionada a proposta, antes da 
assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a ade-
quação, o órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para verificar 
a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo as despesas 
por conta da licitante selecionada.

§ 3.º O edital ainda deve prever que, caso não se confirme a adequação 
do produto, a proposta selecionada será desclassificada.

Seção II
Critérios de Sustentabilidade Ambiental para Prestação de Serviços

Art. 49. Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as 
empresas contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, quando 
couber:

I - Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 
ANVISA;

II - Que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada;
III - Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 

1994, ou outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que 
gerem ruído no seu funcionamento;

IV - Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se 
fizerem necessários, para a execução de serviços;

V - Que realize um programa interno de treinamento de seus emprega-
dos, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de 
energia elétrica, de consumo de água e de produção de resíduos sólidos, observa-
das as normas ambientais vigentes;

VI - Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e funda-
cional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel 
para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto Estadual nº 4.167, de 20 
de janeiro de 2009;

VII - Que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT 
sobre resíduos sólidos; e

VIII - Que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias 
usadas ou inservíveis, segundo disposto na Lei Estadual nº 16.075, de 1º de abril 
de 2009.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede que os órgãos 
ou entidades contratantes estabeleçam, nos editais e contratos, a exigência de 
observância de outras práticas de sustentabilidade ambiental, desde que justifi-
cadamente.

Art. 50. A Secretaria de Estado de Administração e da Previdência – 
SEAP disponibilizará um espaço específico no sítio Compras Paraná para realizar 
divulgação de listas dos bens e serviços contratados com base em requisitos de 
sustentabilidade ambiental pelos órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual.

TÍTULO III
DOS CONTRATOS PARA AQUISIÇÃO DE BENS E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS

CAPÍTULO I
REGRAS PARA A CONTRATAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 51. A Administração Pública estadual poderá, na forma da lei e 
deste decreto, contratar, isoladamente ou em conjunto:

I - serviços não continuados;
II - serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra;
III - serviços continuados sem dedicação exclusiva de mão de obra; e
IV - aquisição de bens.
§ 1.º A prestação de serviços de que trata este Decreto não gera vínculo 

empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se 
qualquer relação entre esses que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

§ 2.º O objeto da contratação será definido de forma expressa no edital 
de licitação e no contrato, exclusivamente como prestação de serviços, sendo ve-
dada a utilização da contratação de serviços para a contratação de mão de obra, 
conforme dispõe o art. 37, inciso II, da Constituição Federal.

Art. 52. No âmbito da Administração Pública Estadual direta, autárqui-
ca e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade.

§ 1.º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, 
transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e 
manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto 
de execução indireta.

§ 2.º Na contratação das atividades descritas no § 1º deste artigo, não 
se admite a previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou impertinentes.

§ 3.º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as ativi-
dades dos cargos extintos ou em extinção.

§ 4.º As funções elencadas nas contratações de prestação de serviços 
deverão observar a nomenclatura estabelecida no Código Brasileiro de Ocupações 
– CBO, do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 53. Serviços não continuados têm como escopo a obtenção de pro-
dutos específicos em um período pré-determinado, sem necessidade de prorroga-
ções por vários exercícios financeiros.

Art. 54. Os serviços continuados, com ou sem mão de obra com de-
dicação exclusiva, que podem ser contratados de terceiros pela Administração, 
são aqueles que apoiam a realização das atividades essenciais ao cumprimento da 
missão institucional do órgão ou entidade, conforme dispõe este Decreto.

Art. 55. Sempre que a prestação do serviço objeto da contratação puder 
ser avaliada por determinada unidade quantitativa de serviço prestado, esta deverá 
estar prevista no edital e no respectivo contrato, e será utilizada como um dos 
parâmetros de aferição de resultados.

Art. 56. Os órgãos e entidades contratantes deverão fixar nos respecti-
vos editais de licitação, o preço máximo que se dispõem a pagar pela realização 
dos serviços, tendo por base os preços de mercado, inclusive aqueles praticados 
entre contratantes da iniciativa privada.

Seção II
Das Vedações

Art. 57. É vedada, nos contratos de prestação de serviços, a inclusão de 
disposições nos instrumentos contratuais que permitam:

I - Indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a 
variação de custos;

II - Caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão de 
obra;

III - Previsão de reembolso de salários pela contratante; e
IV - Subordinação dos empregados da contratada à administração da 

contratante.
Art. 58. É vedada a contratação de atividades que:
I - Sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano de 

cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu plano de cargos e salários, 
salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar de cargo extinto, 
total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pessoal;

II - Constituam a missão institucional do órgão ou entidade; e
III - Impliquem limitação do exercício dos direitos individuais em be-

nefício do interesse público, exercício do poder de polícia, ou manifestação da 
vontade do Estado pela emanação de atos administrativos, tais como:

a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas;
b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou declarações;
c) atos de inscrição, registro ou certificação; e
d) atos de decisão ou homologação em processos administrativos.
Art. 59. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos 

de ingerência na administração da contratada, tais como:
I - Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, de-

vendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos servi-
ços de recepção e apoio ao usuário;

II - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas;

III - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da con-
tratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 
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objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador 
foi contratado; e

IV - Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especial-
mente para efeito de concessão de diárias e passagens.

Art. 60. Na definição do serviço a ser contratado, são vedadas as espe-
cificações que:

I - Sejam restritivas, limitando a competitividade do certame, exceto 
quando necessárias e justificadas pelo órgão contratante;

II - Direcionem ou favoreçam a contratação de um prestador específico;
III - Não representem a real demanda de desempenho do órgão ou en-

tidade, não se admitindo especificações que não agreguem valor ao resultado da 
contratação ou sejam superiores às necessidades do órgão; e

IV - Estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente ou com 
preços superiores aos de serviços com melhor desempenho.

Seção III
Dos Acordos de Níveis de Serviços

Art. 61. Os critérios de aferição de resultados da execução de contratos 
de serviços continuados poderão ser dispostos na forma de Acordos de Nível de 
Serviços, conforme dispõe este Decreto e deverá ser adaptado às metodologias de 
construção de ANS disponíveis em modelos técnicos especializados de contrata-
ção de serviços, quando houver.

Art. 62. Para fins deste Decreto, Acordo de Nível de Serviço – ANS é o 
ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o prestador de serviços e o órgão contratan-
te, que define, em bases compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e 
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respec-
tivas adequações de pagamento.

Art. 63. Para a adoção do ANS é preciso que exista critério objetivo de 
mensuração de resultados, preferencialmente pela utilização de ferramenta infor-
matizada, que possibilite à Administração verificar se os resultados contratados 
foram realizados nas quantidades e qualidades exigidas, e adequar o pagamento 
aos resultados efetivamente obtidos.

Art. 64. Quando for adotado o ANS, este deverá ser elaborado com base 
nas seguintes diretrizes:

I - antes da construção dos indicadores, os serviços e resultados espe-
rados já deverão estar claramente definidos e identificados, diferenciando-se as 
atividades consideradas críticas das secundárias;

II - os indicadores e metas devem ser construídos de forma sistemática, 
de modo que possam contribuir cumulativamente para o resultado global do servi-
ço e não interfiram negativamente uns nos outros;

III - os indicadores devem refletir fatores que estão sob controle do pres-
tador do serviço;

IV - previsão de fatores, fora do controle do prestador, que possam in-
terferir no atendimento das metas;

V - os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis, de preferên-
cia facilmente coletáveis, relevantes e adequados à natureza e características do 
serviço e compreensíveis;

VI - devem ser evitados indicadores complexos ou sobrepostos;
VII - as metas devem ser realistas e definidas com base em uma com-

paração apropriada;
VIII - os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das me-

tas estabelecidas no ANS, observando-se o seguinte:
a) as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa espe-

cífica de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se sujeitará às sanções legais; e
b) na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, 

considerar-se-á a relevância da atividade, com menor ou nenhuma margem de 
tolerância para as atividades consideradas críticas.

IX - o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em 
indicadores não críticos, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras 
ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.

Parágrafo único. O Acordo de Níveis de Serviços, além do indicador a 
ser utilizado, deverá conter, no mínimo, as seguintes descrições:

I - Finalidade;
II - Meta a cumprir;
III - Instrumento de medição;
IV - Forma de acompanhamento;
V - Periodicidade;
VI - Mecanismo de cálculo;
VII - Início de vigência;
VIII - Faixas de ajuste no pagamento; e
IX - Sanções.

Seção IV
Da Contratação de Serviços de Natureza Intelectual ou Estratégico

Art. 65. Quando o planejamento dispuser sobre serviços de natureza in-
telectual, deverá definir papéis e responsabilidades dos agentes e áreas envolvidas 
na contratação, tais como:

I - ateste dos produtos e serviços;
II - resolução de problemas;
III - acompanhamento da execução dos trabalhos;
IV - gerenciamento de riscos;
V - sugestão de aplicação de penalidades;
VI - avaliação da necessidade de aditivos contratuais; e
VII - condução do processo de repactuação de contrato, quando for o 

caso.
Parágrafo único. O órgão ou entidade contratante, na contratação de 

serviços de natureza intelectual ou estratégicos, deverá estabelecer a obrigação 
da contratada de promover a transição contratual com transferência de tecnolo-
gia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, 
a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços.

Seção V
Da Contratação de Serviços Distintos

Art. 66. Serviços distintos podem ser licitados e contratados conjunta-
mente, desde que formalmente comprovado que:

I - o parcelamento torna o contrato técnica, econômica e administrativa-
mente inviável ou provoca a perda de economia de escala; e

II - os serviços podem ser prestados por empresa registrada e sob fis-
calização de um único conselho regional de classe profissional, quando couber.

Parágrafo único. O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para 
realizar serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo objeto, asseguran-
do a necessária segregação das funções.

Seção VI
Da Contratação de Sociedades Cooperativas ou Instituições Sem Fins 

Lucrativos

Art. 67. A contratação de sociedades cooperativas somente poderá ocor-
rer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contratado evidenciar:

I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, 
de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa e os coope-
rados, nem entre a Administração e os cooperados; e

II - a possibilidade de gestão operacional do serviço for compartilhada 
ou em rodízio, onde as atividades de coordenação e supervisão da execução dos 
serviços, e a de preposto, conforme determina o art. 119 da Lei Estadual nº 15.608, 
de 2007, sejam realizadas pelos cooperados de forma alternada, em que todos 
venham a assumir tal atribuição.

Parágrafo único. Quando admitida a participação de cooperativas, es-
tas deverão apresentar um modelo de gestão operacional adequado ao estabelecido 
neste artigo, sob pena de desclassificação.

Art. 68. Não será admitida a contratação de cooperativas ou instituições 
sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam ou não estejam 
de acordo com o objeto contratado.

Parágrafo único. Quando da contratação de cooperativas ou institui-
ções sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obrigatoria-
mente pelos cooperados, no caso de cooperativa, ou pelos profissionais pertencen-
tes aos quadros funcionais da instituição sem fins lucrativos, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.

Seção VII
Da Contratação de Serviços Continuados

Art. 69. A contratação de serviços continuados deverá adotar unidade 
de medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento da contra-
tada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas com base na quanti-
dade de horas de serviço ou por postos de trabalho.

§ 1.º Excepcionalmente poderá ser adotado critério de remuneração da 
contratada por postos de trabalho ou quantidade de horas de serviço quando hou-
ver inviabilidade da adoção do critério de aferição dos resultados.

§ 2.º Quando da adoção da unidade de medida por postos de trabalho 
ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo 
do horário de expediente, vedando-se a realização de horas extras ou pagamento 
de adicionais não previstos nem estimados originariamente no instrumento con-
vocatório.

Art. 70. A Administração não se vincula às disposições contidas em 
acordos e convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como 
as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previ-
denciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade.

Art. 71. Nos editais para contratações de serviços continuados deverá 
ser prevista, além do contido no art. 69 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007, o 
seguinte:

I - Cláusula prevendo que os pagamentos estarão condicionados à entre-
ga dos produtos atualizados pela contratada, que deverá:

a) manter todas as versões anteriores para permitir o controle das alte-
rações; e

b) garantir a entrega de todos os documentos e produtos gerados na 
execução, tais como o projeto, relatórios, atas de reuniões, manuais de utilização, 
além de outras exigências que poderão se feitas no instrumento convocatório.

II - A forma como será contada a periodicidade para a concessão da 
primeira repactuação de contrato, evidenciando que eventuais repactuações sub-
sequentes deverão observar o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 
última repactuação contratual ocorrida;

III - Regras que prevejam os seguintes direitos à contratante:
a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, in-

clusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, 
logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à con-
tratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; e

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações téc-
nicas, da documentação produzida e congêneres, e de os demais produtos gerados 
na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiras subcontra-
tadas, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da 
contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
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CAPÍTULO II
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Seção I
Das Atribuições do Gestor de Contrato

Art. 72. O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a 
finalização, especialmente:

I - analisar a documentação que antecede o pagamento;
II - analisar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do 

contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto con-

tratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e 

demais documentos relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a rea-

lização de serviços;
VII - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e 

trabalhistas da contratada no sistema GMS, quando couber;
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos atra-

vés do Sistema de Gestão de Materiais Obras e Serviços – GMS/SEAP/DEAM 
– módulo de contratos;

IX - outras atividades compatíveis com a função.

Seção II
Das Atribuições do Fiscal de Contrato

Art. 73. O fiscal de contrato é o servidor ou empregado público desig-
nado pela representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços.

§ 1.º O fiscal de contrato deve anotar em registro próprio todas as ocor-
rências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regula-
rização de falhas ou defeitos observados.

§ 2.º A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser rea-
lizada com base nos critérios previstos neste Decreto.

Art. 74. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com 
experiência e conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado para 
auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e 
técnicos do contrato, e especialmente:

I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e diver-
gências surgidas na execução do objeto contratado;

II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocor-
rências e fazer as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução 
dos serviços;

III - proceder as medições dos serviços executados e aprovar a planilha 
de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;

IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusi-
ve manifestar-se a respeito da suspensão da entrega de bens ou a realização de 
serviços;

V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições e serviços;
VI - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das nor-

mas técnicas e legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis 
para a perfeita execução do objeto;

VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e 
coletiva de segurança do trabalho;

IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou 
indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou 
as próprias subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento 
dos serviços;

X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, 
e se for necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de 
problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços;

XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;
XII - verificar a correta aplicação dos materiais;
XIII - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessá-

rios, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução ou dos bens 
a serem adquiridos;

XIV - realizar, na forma do art. 123 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007, 
o recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

XV - propor, quando for o caso, a aplicação de penalidades à contratada, 
atendidas as formalidades legais;

XVI - outras atividades compatíveis com a função.
§ 1.º A fiscalização da execução contratual deve ser realizada de forma 

adequada por profissional com experiência na área.
§ 2.º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contra-

tada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de con-
formidade com o art. 120 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

§ 3.º O representante da Administração anotará em registro próprio to-
das as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 
o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

§ 4.º A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes 
aspectos, quando for o caso:

I – os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificação 

dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 

formação profissional exigidas;
III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabe-

lecida;
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI - a satisfação do público usuário.
§ 5.º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento 

da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deve-
rá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contra-
tual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração 
dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 112 da Lei nº 15.608, de 2007.

§ 6.º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos servi-
ços deverá ser verificada com o documento da contratada que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as 
respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 
forma de uso.

§ 7.º O representante da Administração deverá promover o registro das 
ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento 
das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 118 da Lei 
Estadual nº 15.608, de 2007.

§ 8.º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumi-
das pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e traba-
lhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 
convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 
conforme disposto nos arts. 128 e 150 da Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

§ 9.º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e so-
ciais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Trabalhistas:
a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o em-

pregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3º da Constitui-
ção Federal, sob pena de rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês 

anterior;
fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
pagamento do 13º salário;
concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, 

na forma da Lei;
realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando 

for o caso;
eventuais cursos de treinamento e reciclagem;
encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, 

tais como a RAIS e o CAGED;
cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo 

coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e
cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos 

empregados vinculados ao contrato.
II - No caso de cooperativas:
a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à 

parcela de responsabilidade do cooperado;
b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 

responsabilidade da Cooperativa;
c) comprovante de distribuição de sobras e produção;
d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica 

Educacional e Social;
e) comprovante da aplicação em fundo de reserva;
f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e 

férias; e
g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as socieda-

des cooperativas.
III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais 

Civis de Interesse Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, será exigida a 
comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação 
que rege as respectivas organizações.

CAPÍTULO III
DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

Seção I
Do Reajustamento de Preços

Art. 75. Reajustamento de preços em sentido estrito é o mecanismo que 
visa compensar os efeitos da variação inflacionária, devendo retratar a efetiva al-
teração dos custos de produção a fim de manter as condições efetivas da proposta.

§ 1.º O edital ou o contrato de serviço continuado e sem dedicação ex-
clusiva de mão de obra deverá indicar o critério de reajustamento de preços, sob 
a forma de reajuste em sentido estrito, com a adoção de índices específicos ou 
setoriais.

§ 2.º Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo 
anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administra-
ção, calculado por instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo 
da moeda.

§ 3.º Quando o bem ou serviço estiver submetido a controle governa-
mental, o reajustamento de preços não poderá exceder aos limites fixados.

§ 4.º O marco inicial para a concessão do reajustamento de preços em 
contrato de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra é a data 
limite para a apresentação da proposta.
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§ 5.º O registro do reajustamento de preço em sentido estrito deve ser 
formalizado por simples apostila.

§ 6.º Se, com o reajustamento, houver a necessidade de formalização de 
prorrogação de prazo ou acréscimo e supressão de serviços, é possível incluir no 
aditivo o reajustamento.

Seção II
Da Repactuação do Contrato

Art. 76. Repactuação de contrato é uma forma de manutenção do equi-
líbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços conti-
nuados com dedicação exclusiva da mão de obra, por meio da análise da variação 
dos custos contratuais, devendo estar prevista no instrumento convocatório com 
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do merca-
do, e com data vinculada ao acordo ou à convenção coletiva ao qual o orçamento 
esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra.

Art. 77. Será admitida a repactuação do contrato dos serviços continua-
dos com dedicação exclusiva da mão de obra, contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que seja observado o interregno mí-
nimo de um ano.

Parágrafo único. A repactuação do contrato deve estar prevista no edi-
tal.

Art. 78. O interregno mínimo de 12 (doze) meses para a primeira repac-
tuação do contrato será contado a partir da data do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho, para os custos decorrentes de mão de obra, e da data limite 
para a apresentação da proposta em relação aos demais insumos.

Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de uma cate-
goria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem 
da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior 
parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.

Art. 79. Em caso de repactuação de contrato subsequente à primeira, 
correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação, o prazo de 12 (doze) 
meses terá como data base a data em que se iniciaram os efeitos financeiros da 
repactuação de contrato anterior realizada, independentemente daquela em que 
aditada ou apostilada.

Art. 80. As repactuações de contrato serão precedidas de solicitação da 
contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo 
ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação do contrato.

§ 1.º A repactuação do contrato deverá ser pleiteada pela contratada até 
a data da prorrogação contratual subsequente, sob pena de ocorrer preclusão do 
exercício do direito.

§ 2.º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação do contrato, de be-
nefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios 
por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva.

§ 3.º Quando da solicitação da repactuação do contrato, esta somente 
será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Admi-
nistração;

II - as particularidades do contrato em vigência;
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de refe-

rência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
§ 4.º A decisão sobre o pedido de repactuação do contrato deve ser feita 

no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos.

§ 5.º O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto 
a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela 
contratante para a comprovação da variação dos custos.

§ 6.º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para 
conferir a variação de custos alegada pela contratada.

Art. 81. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações te-
rão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I - a partir da assinatura da apostila;
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 

contagem de periodicidade para concessão das repactuações futuras; ou
III - em data anterior à repactuação do contrato, exclusivamente quando 

a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a ins-
trumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras;

§ 1.º No caso previsto no inciso III, o pagamento retroativo deverá ser 
concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas 
em relação à diferença porventura existente.

§ 2.º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados 
são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a conti-
nuidade da contratação mais vantajosa.

Seção III
Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro em Sentido 

Estrito

Art. 82. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido es-
trito é decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência cau-
sadora do desequilíbrio econômico-financeiro, consistir em um fato imprevisível 
ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário.

Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em 
sentido estrito pode ser concedido a qualquer tempo, independentemente de previ-
são contratual, desde que verificadas os seguintes requisitos:

I - o evento seja futuro e incerto;
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;
III - o evento não ocorra por culpa da contratada;
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada 

ou pela contratante;
V - a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma 

que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e 
a retribuição do contratante;

VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido 
e a necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada;

VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-fi-
nanceiro do contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documen-
tação comprobatório correlata que demonstre que a contratação tornou-se inviável 
nas condições inicialmente pactuadas.

Seção IV
Da Atualização Monetária

Art. 83. A correção monetária é devida em razão do processo inflacio-
nário e da desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data da proto-
colização da fatura de determinada parcela do contrato até seu pagamento efetivo.

Parágrafo único. Após a data determinada no contrato para a efetiva-
ção do pagamento, se este não for efetivado por culpa da Administração, incidirá 
sobre o valor faturado atualização monetária com base em índices estabelecidos 
no contrato.

CAPÍTULO IV
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 84. O licitante e a contratada que incorram em infrações, sujeitam-
-se às sanções previstas na Lei Estadual nº 15.608, de 2007.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 85. Competirá ao Secretário de Estado da Administração e da Pre-
vidência estabelecer normas complementares necessárias para aquisições e contra-
tações de serviços contínuos e não contínuos pela Administração Pública Estadual.

Art. 86. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 31 de agosto de 2016, 195º da Independência e 128º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

PAULO SERGIO ROSSO	 REINHOLD STEPHANES
Procurador-Geral do Estado	 Secretário de Estado da Administração 
	 e da Previdência

81271/2016

DECRETO Nº 4994

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelos incisos V e VI do art. 87 da Constituição Estadu-
al e tendo em vista o contido no protocolo sob nº 14.235.068-8,

DECRETA:

Art.1.º Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação 
e/ou constituição de servidão administrativa de passagem, pela Copel Distribuição 
S.A., consoante a alínea “b” do art. 151 do Decreto Federal nº 24.643/1934, com-
binado com o Decreto-Lei nº 3.365/1941 e suas alterações, a área de terras a seguir 
descrita e as benfeitorias que possam sobre ela existir, destinada à construção da 
Subestação - SE 138 kV Morangueira, situada no município de Maringá, Estado 
do Paraná, com as seguintes características:

Memorial descritivo da poligonal que envolve as matrículas 93197, 
93198, 93199, 93200, 93201, 93202 e 93203, que compreende os lotes de 01 a 
01-F da quadra 117 do Jardim Dias I, situado no município de Maringá, Estado do 
Paraná, destinado à implantação da Subestação 138 kV Morangueira, de proprie-
dade da Pacific Administração de Bens Próprios Ltda.

ÁREA TOTAL: 5.114,20 m²
A poligonal tem início no marco 0=PP, situado na divisa com os lotes 18, 

17 e 01-E da Quadra 117, com coordenadas N=7.413.678,971 m e E=406.299,088 
m. Parte com o azimute 125°35’12”, avança 65,00 m por linha de divisa confron-
tando com o Lote 01-E, até o vértice MA01, de coordenadas N=7.413.641,145 m e 
E=406.351,949 m. No azimute 215°35’14” segue 78,68 m por muro de divisa con-
frontando com o alinhamento predial da Av. Morangueira até o vértice MA02, de 
coordenadas N=7.413.577,160 m e E=406.306,162 m. Com azimute 305°35’11” 
percorre 65,00 m por muro de divisa confrontando com o alinhamento predial da 
Rua João Fregadolli, até o vértice MA03, de coordenadas N=7.413.614,985 m e 
E=406.253,302 m;

Finalmente, no azimute 35°35’10”, após 78,68 m por muro de divisa 
confrontando com os Lotes de 22 a 18 da Quadra 117, até o vértice 0=PP.




